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IPR ITO GERATDO VERI{IAI{O

I^EI MUNICIPAL NA 3?7/87, DE 18 DE HAIO DE 1.987

"AUTORIZA O PODER E)(ECUTIVO REQUERER LICENÇA

AO DE{TEL E DÁ OUTRÂS PROWDÊNCIAS"

GBÂIJO VERNIâNO, Prefeito Hunicipal de Jaciara, Estado de líato Gros-
so, no uso de suas atribições legais,

FÁZ SABER que a Cânara Municipal aProvou e el'e sanciona a seguinte Lei:

, ARTIGO 19 - Fica o Poder Executivo líunicipal de Jaciara autorizado a

requerer ;uiiã=ãã=õfurrl, (DEPARTAI,|EIT0 NAcroNÂL DE TEiECoutNrcAçõEs), órgão do Hi-
nistério das Telecomunicações, Licença para executar Serviços de Retransrdssão de

Televisão.

ARTIC,O 29 - Os recursos destinados à cobertura dos investinentos de-

correntes dã=ãiã-;;ã" desta Lei correrão à conta da dotação 4.L.2.O - Secretaria
de Educação e Cultura - Código 05-02.

ÂRTIc,o 39 
j - Fica aberto, no presente exercício, " "r.ádito suplenen-

tar capcciaÍ=ãã=õãí=2.000.000,00 (Dois nilhões de cruzados),_no 
-Setor 

de Educação

e Cultura, para cobertura de despesas de operação e manutençao dos serviços de re-
transnissão de TV.

ARTIGO 4E Esta Lei êntra en vigor na data de sua publicaçao.

GABINEtrE DO PRETTITO MUNICIPAL

Em 18 de naio de I.987

GER

D E S P A C H 0: Sanciono a Prese t

GERÂ! IANO

e ito
istraçao e ublicado de confornida

3L a,u.r-

IANO

ito
, sen res salvas.L

Registrâdo nesta Secretari-a de A

de con a Legislação Vitente. Data SuPra.

l,/a,u,L
MERCEDES SERATÁ VERNIANO

Secretária de Administração

Rua Jurucê, 1261-Fone 4e11660 e 4611671
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HENSAGEI..I AO PROJETO DE LEI N9 OO4/87, DE 05-05-87
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_*

.h/

Ear ânexo, estamos encaminhando a V. Exa. o Projeto de. Lei
ne OO4/87, rte 05-05-87, que dispãe sobre a criação e instalação de Tv COMUI{ITí-
RIÂ en nossa cidade, a exenplo do que vem ocorrendo ém quase todo o interior do
territorio nacional, acentuadanente, na regiao a[azonica.

No nomento conturbado en que atravessa hoje a hunanidade erten
' do en vista â necessária consciência de que a ciência deve trabalhar en prol do

. honem, na nedida em que the proporciona o ben-estar, lato sensu, principal-men
te por poder estabelecer a haraonia entre seu modo de viver e a naturezâ, e d€

v' extrena importância un nonento de refLexão para notar-se de quão grande valor
se reveste un neio de conunicação como a televisão.

Por n€io dela se completa o elo €ntre o som e a imagen - arca-
bouço de Eensagem - pelo qual un nundo inteiro pode ser trazido para dentro de

nossas casas.

O objetivo da Lei, ora proposta. á obter autorização desse So-

Rua Jurucê, 1261-Fone 4611860 e 4611671

IncLito Presidente r

A televisão, voltada à comunidade, nos traz urna grande esperan

çai a esperança de ver a ,,"ção, como a nossa, integrada atravás de seus Muni-
!-cipios que, por neio da televisáo - ura TFTIVISA0 C0lít NITÂRIA - atuâIilemse Ea

área aa agricultura, pecuária, apicultura, saúde, esporte, cultura, etc.'. É

dessa foran quê todos de uma conuni.dade poden beneficiar-se deste poderoso neio
de conunrcaçao.

É at"."é* deste grande feito do homem que se pode levar ao
a-mais longiquo dos canpos, a nais noderna das tecnologias. Dcve-se, poren, ade-

quar esta inensa possibilidaile, que á a televlsão à realidade sociaf de cada

região.

Â anpliação dos veículos de comunicação, mormênte dã interiori
zação dÂ televisão no'país, é recomenilação do práprio üinistério das Conunical

çães, conforne sc depara da Portaria ng 081, de 3I-03-8ó, quc acompanha êsta
nensatên.
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§l^s. 2/2

berano Poder legislativo para requêrer ao Departanento Nacional. de Telecomunica-
ções (DurrEL), a licença para executar serviço de retransnissão de televisão e
divulgação de progranas de interesse conunitário.

Ilencionada autorizeção abrânge, tanbém, outros aspectos, in
clusive abertura de crédito suplenentar especial para atend.i-Dento das despesaJ
que advirão de sua execução. Corao se trata de natária conplexa, outres propostas
legais serão snge,nitü4d4s a e""e órgão, complenentando esta.

Solicitanos seja a proposição apreciada na confonniáade de
que preceitua o § 1o do Ârt. 3t da Lci de Organização }tunicipal.

Sendo o que se nos oferece,para o nonento, agradecemos a
atenção e o epoio de V. Exa, reafirnando-lhe npssos protestos de arrizade e esti-
na.

.iJ

G

ANO

feito

Eno. Sr.
VE. VÍCEIITE I}E PAIJL,II GOHES

DD. Presidente do Legislativo Xunicipal
!ssle

Rua Jurucê, 1261-Fone 4e11660 e 4611671

-k'

Atenciosanente,
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TiAUTORIZA O PODER EXECUTIVO REQUERER LICEX{-

ÇÁ Ao DENTEL r oÁ ournls pRovroÊNctls',.

OERÂLDO VERNIANO, Prefeito Municipal de Jaciara, Estado de Mato Grosso
no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que o Parlanento lttunicipaf decretou e eIe sanciona a seguin-
te Lei-;

ARTIGO 2A 0s recursos destinados à cobertura dos investimentos de-__-
correntes da execução desta Lei correrão à 

"orrt. 
da dotação 4.I.2.0 - Secretaria

de Educaçáo e Cultura - Codigo 0§-02.

ARTIGO 39 - Fica 4berto, no presente exercici-o, um credito suplenen-
tar especial de Cz$ 2.000.OO0,O0 (Dois nilhões de cruzados), no Setor de Educação
e Cultura, para cobertura de despesas de operação e nanutenção dos serviços de re-
transmissão de TY.

ARTIGO 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREI'EITO MUNICIPAL
Em 05 de Maio de 1.987.

IANO
feito

G

I9=!!=l:292

G

Rua Jurucê, 1261-Fotro 461166O e 4611671

ARTIGO Iq - Fica o Poder Executivo Hunicipal de Jaciara autorizado a
requerer junto ao DENTEL (DEPARTAI'íB{TO NÂCIONAL DE TELECOMUNICÁçõES ), órgão do Xi-
nistério das Telecomunicações, licença para executar serviços de Retransmissão de
Televisão,
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O Ministro de Estodo das
Conunicações, no uso de suas atribuições,

' CONSIDERÀNDO âs grandes distâncias que seParam os centros e
núcleos populacionais exisientes na Àmazônia Legal, distâncias esta6
que, atiãdàs às condlções mesológicas, clificultan as comunicaçôes;

CONSIDERAIIDO que, imPlementacla, em sua etapa básica, a lnte' riorização da televisão no Pais, resta complementã-la pela integração
a nivel'locaL das comgnldades, através da veiculação de progranas ou co

. .merciais locais gue corresPondam ã sua realidade própria,_ independelte
dos fatores naciõnals e regionais, já objeto da programação das grândesll
redes, resolve:

I - Àutorlzar, em caráter execepcional e temporário, as estgv ções retransmlssoras de tefevisão instaladas na.Àmazônia Legal. quê sê
- j.r vinculadas a geradloras do Estado ou região, a transmitirem pxogrE

'mas de interesse comr:nitárlo e publlcidade comercial Iocal,. ofservados
os seguintes limltes: . ,.r.\i...-, -z .

- ló - n rruUfiada& poderã ocuPai a Parte do intervalo comerci.al
destinado áos aíúncÍos áocais, obsérvada a restrição estabeleclda na Ig

. tra "!r" do arti'go 20 clo Decreto nQ 84.064 de 8 de-outubro de 1969;

-t 29 - À programação local poderã aproveitar os charafos hor!
tios periféricos, - nãó prejudicando á essência da programação da emisso-

, ra geraÍlora de televisão a gue a retransmissora estiver vinculatla;
'' 39 - o conteÚdo dessa programação deve atencler aos seguintes
requisitos:

. a) veiculação de notÍcias e informações, mesmo que nublicitê
rias, de interesse comunitário e de carãtcr local;
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b) ênfase a asPectos e valores inerentes a cultura local ou
ôo bem estar lndividual e coletivo, visando ao aprinoramento e consoli
dtação da vida comunitãria.

. 49 - para qualguer inserção de publicidadte ou programação, a
retransmlssor. ããrerã tei prévia e exPressa concordlãncia da geradora do
nsta_dp ou região a que estiver vinculala, bem -como da geradora nacional

-É-;;e esta üÍttma eÀtiver aflliada, mediante documentos que Possam Ser
.*iutdo" à fiscalização do DENTEL.

Esta Portaria entra em vigor na dala de sua publlcação, não
s,g aplicando ãs estações secundãrias do_Serviço Especial de netransmis
são de Televisão, revogadas as disPosiçoes em contrarlo-
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E8f,ÂDO DE MÀrO ctOSSO

Clmara lluniclpel dr laclara
Comissão de Justiça, Economia e Finanças

P8fitBSSo !1068

ETATO& D8. O^8IOtr VIIEII EOBOIE

PÂ!8CE8 tr06
DaO!O0OIO !10?60

SNiioB PRESIDEÍIBr

CbeSr o a6r pare crtuüo ôr Oon^ll

elo o ProJeto dr Ll a:tO01/87t quc rotlolta autorleagilo rg
Podrr Erooutlvo llocagr eo DBIí!8L o ôt outrer prvlúaolero

I ooaunloagão etrevÚa ôe nrLvtrlo
ru ôúvtôq Í u ôor aelr &portaatrr aclo aturbcatrlpc-
lr trato tb§!84 al ohreal brlru ooro !r rbartalllaqur ;qg
vr o cr.&L t 1to alo àorr otravEr ita àlrtlr.lr ôairuanlilaiiro

Portrntol o arr tÍ-Oomltírlrl jrr-r
traÀlôr Dasr r aoma olôrdr r njflo1 yottrÀr r oolunlilrdr I
I uu ralda toportaatr r nrorrrlrh ro lotto pore

Portrlto, tüor tlo aor.[ta r .ollt.-
o.ltra qr r rüdr, or. obtrttwtq vlr .o raooatn tor ln
trtrrlrt lrlorra ilr oorunlütdr, portrato !.oaba nosro prrry'
orr favorlrrl prn qtr o robrrroo Pbúrl. tbo nrprltor

1ol.lo

8a1a dar iyÉ/87a

Dro C 11:la Sorger

a covÍssÂo ra JUsrIç^, Ecot I trIrÀtrças,
acelta c rcooocaÀa o Parccar do Sro atOro

A1írlo Dtae alr So NESI

O ProJeto f lrgrl c o ü[o

Eo glvú Pralo d,e Sourla -üEtrB3O BEIIYO
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EstrÀDO DE Ir[ÀÍO GtOtgO

Cânara iluntcipal dc laclara
Comissão de Justiça, Economia e Finanças

PRoCBSSO [1062
BtsIÁIOB: DB. CÀ3,IO}MIBIÂ BOngES

PAEtsCEB IÍtO6

PROIOCOI0 !tO760

SNHOR PBE5IDENTET

Sala tlas C ,tj/or/8t
Dr. C :Ia Borges

l cortss8o m Jlrsrrçr, EcotÍOUIÂ E TIIÍAtrçÀ§,
acelta e-recooenôa o pareoer do

AlÍrlo Dias de SouEa-PBBSIfBIÍE

Sr. Re Ofo

Boeiva]. hancisco aie Souza -UEU88O EIEIIVO

Cbega a n6e para estudlo ila Ooalg
são o ProJeto tle l,ei r.t}O4/8?t que solicita autorlzagão ao

Podler Erecutlvo llcença ao IItrlBl e ôá outrae plovJ.dsnolasl

À coanrnlcagão atravée d.a Eelevtsão
eea dúv!.ita, á rrn dos naLs loportânto s raeiôs atualneatelpo-
ls tanto abrarge as classas baixss cooo as abaetal; !$r,s Dqg,

va o Eraotle felto do booera atrav6s da blst6rla dla unanldadsr
Portanto, e sga f[-Conualtárlarpp-,

tentllda para a aossa c l,alatls e reglão1 voltada a couun{ clado r
á uoa oedltla lo.oortante e neoe ssáriê ao uoaÊo povo.

Portaato, tenoa tão soeente a {prs Í}-
centar que a oettltla, ora obJetlvaila, vê! ao eacoatm ttos la-
tereeeee aalores tla comunldaale, portaoto recebe noseo parr_/
oc:r lavorável para que o soberano plea6ria declda a reapeltor

0 ProJeto 6 &ea'l " coor)r{,nioaa1o


